
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.548.412 - PR (2015/0195160-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : O A C 
ADVOGADOS : ALEXANDRE TABORDA RIBAS E OUTRO(S)
  OSNI DE JESUS TABORDA RIBAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR CONTRA 
VÍTIMA DE NOVE ANOS DE IDADE.  NULIDADE NO DEPOIMENTO 
DA VÍTIMA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REVISÃO DE 
MATÉRIA PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.  DESCLASSIFICAÇÃO. 
CONTRAVENÇÃO DE PERTURBAÇÃO DA TRANQUILIDADE. NÃO 
CABIMENTO. ANÁLISE DE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO DE 
REGIMENTO INTERNO DA CORTE LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
PRÁTICA DA CONDUTA POR CERCA DE OITO A NOVE VEZES.  
CONTINUIDADE DELITIVA. PATAMAR MÍNIMO. NÃO 
CABIMENTO.
1. É indispensável o efetivo exame da matéria pelo acórdão recorrido, em 
atenção ao disposto no artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, que exige 
o prequestionamento por meio da apreciação da questão federal pelo Tribunal 
a quo, de modo a se evitar a supressão de instância.
2. Não se admite, no julgamento do recurso especial, o reexame das provas 
dos autos a fim de se analisar se o "conjunto probatório é fálico e 
inconsistente", incidente na espécie o enunciado da Súmula 7/STJ. 
3. Tendo sido reconhecida a prática efetiva contra a vítima, criança de 9 anos 
de idade à época dos fatos, de atos libidinosos diversos da conjunção carnal 
ofensivos de sua liberdade sexual,  consistentes em tocar suas pernas e barriga 
e lhe dar beijos com a língua lascivos na boca, não prospera a pretensão do 
recorrente de desclassificação do delito de atentado violento ao pudor para a 
contravenção de perturbação da tranquilidade. 
4. É incabível a alegação de violação a dispositivo do Regimento Interno de 
Tribunal de Justiça nas razões do recurso especial, cujo cabimento é restrito à 
análise da lei federal.
5. Tendo a sentença e o acórdão recorrido explicitado que o réu constrangeu a 
vítima por cerca de 08 a 09 vezes, não há falar em ilegalidade na aplicação do 
patamar de 1/2 na majoração da pena pela continuidade delitiva, sendo 
descabida a incidência da fração mínima de 1/6.
6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
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Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 13 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.548.412 - PR (2015/0195160-6)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : O A C 
ADVOGADOS : ALEXANDRE TABORDA RIBAS E OUTRO(S)
  OSNI DE JESUS TABORDA RIBAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por O. A. C., contra decisão de 

minha lavra que negou provimento ao agravo em recurso especial, tendo sido ementada nos 

termos abaixo:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ATENTADO VIOLENTO AO 
PUDOR CONTRA VÍTIMA DE NOVE ANOS DE IDADE.  NULIDADE 
NO DEPOIMENTO DA VÍTIMA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. REVISÃO DE MATÉRIA PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ.  DESCLASSIFICAÇÃO. CONTRAVENÇÃO DE 
PERTURBAÇÃO DA TRANQUILIDADE. NÃO CABIMENTO. ANÁLISE 
DE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO DE REGIMENTO INTERNO DA 
CORTE LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. REGIME INICIAL FECHADO. 
MANUTENÇÃO. PROVIMENTO NEGADO.

Alega o agravante, inicialmente, que "o presente Recurso deveria ter sido 

levado a julgamento da Turma para análise e manifestação, o que não ocorreu, causando ao 

agravante total prejuízo."

Sustenta que, no que diz respeito ao pedido de nulidade do depoimento da 

testemunha, "houve o expresso prequestionamento na forma exigida para o conhecimento 

recursal e devem ser levados em consideração por esta Colenda Corte, merecendo, assim, a 

reforma da r. decisão proferida pela Magnificente Ministra Relatora em decisão monocrática."

Aduz, outrossim, que "o pedido em sede de Recurso Especial  não foi de 

reexame de provas, mas, ao contrário, foi requerida a nulidade do ato de extração do 

depoimento da vítima que contempla evidente nulidade, eis que restou claro e inequívoco que 

ilustre Magistrado da cidade de Toledo, ao tomar o depoimento da vitima induziu os 

questionamentos feitos a vitima."

Quanto à desclassificação do delito, argumenta que "a única prova é a palavra 

da vitima a qual resta prejudicada em face das contrariedades apontadas na sua extração pelo 

MM. Juiz da causa."

Em relação à negativa de vigência ao Regimento Interno da Corte de origem, 
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ressalta que "é inconcussa a violação apontada, e, certamente, não decorre de violação direta 

de lei Federal, mas contraria de forma indireta o próprio Código de Processo Penal, haja vista 

que o impeditivo recursal obstou o conhecimento do recurso em Tribunal Pleno."

Por fim, insurge-se ainda contra a majoração da pena por este Superior 

Tribunal de Justiça, no julgamento do recurso ministerial, sob a alegação de que incide no caso 

o disposto na Súmula 7, salientando que "em situações análogas a jurisprudência tem entendido 

que a exasperação somente se opera dentro dos limites dos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade."

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.548.412 - PR (2015/0195160-6)

  
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR CONTRA 
VÍTIMA DE NOVE ANOS DE IDADE.  NULIDADE NO DEPOIMENTO 
DA VÍTIMA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REVISÃO DE 
MATÉRIA PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.  DESCLASSIFICAÇÃO. 
CONTRAVENÇÃO DE PERTURBAÇÃO DA TRANQUILIDADE. NÃO 
CABIMENTO. ANÁLISE DE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO DE 
REGIMENTO INTERNO DA CORTE LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
PRÁTICA DA CONDUTA POR CERCA DE OITO A NOVE VEZES.  
CONTINUIDADE DELITIVA. PATAMAR MÍNIMO. NÃO 
CABIMENTO.
1. É indispensável o efetivo exame da matéria pelo acórdão recorrido, em 
atenção ao disposto no artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, que exige 
o prequestionamento por meio da apreciação da questão federal pelo Tribunal 
a quo, de modo a se evitar a supressão de instância.
2. Não se admite, no julgamento do recurso especial, o reexame das provas 
dos autos a fim de se analisar se o "conjunto probatório é fálico e 
inconsistente", incidente na espécie o enunciado da Súmula 7/STJ. 
3. Tendo sido reconhecida a prática efetiva contra a vítima, criança de 9 anos 
de idade à época dos fatos, de atos libidinosos diversos da conjunção carnal 
ofensivos de sua liberdade sexual,  consistentes em tocar suas pernas e barriga 
e lhe dar beijos com a língua lascivos na boca, não prospera a pretensão do 
recorrente de desclassificação do delito de atentado violento ao pudor para a 
contravenção de perturbação da tranquilidade. 
4. É incabível a alegação de violação a dispositivo do Regimento Interno de 
Tribunal de Justiça nas razões do recurso especial, cujo cabimento é restrito à 
análise da lei federal.
5. Tendo a sentença e o acórdão recorrido explicitado que o réu constrangeu a 
vítima por cerca de 08 a 09 vezes, não há falar em ilegalidade na aplicação do 
patamar de 1/2 na majoração da pena pela continuidade delitiva, sendo 
descabida a incidência da fração mínima de 1/6.
6. Agravo regimental improvido.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Inicialmente, importante destacar que não há ofensa ao princípio da 

colegialidade, pois a decisão monocrática foi proferida em atenção ao que estabelece o artigo 

34, inciso XVIII, do Regimento Interno deste Superior Tribunal de Justiça, que franqueia ao 

relator a possibilidade de negar seguimento a recurso incabível, improcedente ou contrário a 
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súmula do Tribunal. Da mesma forma, dispõe o artigo 544, § 4º, II, do Código de Processo 

Civil que pode o relator conhecer do agravo para negar-lhe provimento, se correta a decisão 

que não admitiu o recurso.

Ademais, tem-se entendido que o princípio da colegialidade restará sempre 

preservado ante a possibilidade de submissão da decisão singular ao controle recursal dos 

órgãos colegiados no âmbito dos Tribunais Superiores. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes desta Corte:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE PREVISTA 
NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. APLICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REFORMATIO IN PEJUS NÃO CONFIGURADA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. JULGADO PROFERIDO EM HABEAS 
CORPUS. PARADIGMA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. Não se caracteriza a alegada ofensa ao princípio da colegialidade 

diante da existência de previsão legal para que o relator julgue, 

monocraticamente, o agravo em recurso especial quando constatar 

uma das situações descritas no art. 544, § 4º, do Código de Processo 

Civil.
2. Para a aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 

11.343/2006, são exigidos, além da primariedade e dos bons antecedentes 
do(a) acusado(a), que este(a) não integre organização criminosa e que não 
se dedique a atividades delituosas.

3. É válida a fundamentação adotada pelas instâncias ordinárias, em 
consonância com a jurisprudência desta Corte, para afastar a incidência do 
§ 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 - quantidade e natureza da droga (450 
g de maconha e 15 comprimidos de ecstasy) -, pois tais circunstâncias não 
foram valoradas na primeira fase de dosimetria da pena.

4. A proibição de reforma para pior garante ao recorrente o direito de 
não ver sua situação agravada, direta ou indiretamente, mas não obsta, por 
sua vez, que o julgador, para dizer o direito, exteriorize motivação devida do 
ato decisório.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 571.584/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 26/08/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECUSO ESPECIAL. 
FURTO. FUNDAMENTOS QUE NÃO REBATEM A ÚNICA RAZÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. INCIDÊNCIA 

1. A falta de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada atrai a incidência do Enunciado Sumular 182 desta Corte 
Superior.

2. No caso, o agravante não combateu a aplicação da Súmula n. 
182/STJ, único fundamento utilizado para não conhecer do agravo em 
recurso especial, fato que impede o conhecimento do regimental por 
incidência, mais uma vez, do disposto no mesmo Enunciado Sumular de n. 
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182/STJ.

VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. DECISÃO DO MINISTRO RELATOR PROFERIDA 
NOS TERMOS LEGAIS.

1. A decisão monocrática do Relator que não conheceu do AREsp, 

por aplicação da Súmula n. 182/STJ, nos termos  do art. 544, § 4º, I, 

do CPC, não violou o princípio da colegialidade, na medida em que o 

referido artigo, aplicável subsidiariamente à causas penais, permite 

ao relator não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou 

que não tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão 

que inadmitiu o recurso especial, como na hipótese.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 607.685/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA 

RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA 
TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 10/08/2015)

Em relação à alegação de nulidade por ocasião da tomada de depoimento da 

vítima, deve ser mantida a aplicação dos  Enunciados 282 e 356 da Súmula do Excelso 

Pretório,  pois a tese suscitada nas razões recursais não foi objeto de apreciação pela Corte de 

origem, tampouco foram opostos embargos de declaração para fins de prequestionamento.

Saliente-se, novamente, que é indispensável o efetivo exame da matéria pelo 

acórdão recorrido, em atenção ao disposto no artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, 

que exige o prequestionamento por meio da apreciação da questão federal pelo Tribunal a 

quo, de modo a se evitar a supressão de instância.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes deste Superior Tribunal 
de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ACÓRDÃO 
IMPUGNADO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO 
DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 83/STJ. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL 
CONTRARIADO. SÚMULA 284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As alegadas violações dos arts. 59 e 65, inciso I, do Código Penal, 
não foram objeto de prequestionamento, uma vez que a Corte a quo, 
conforme ressaltado pela decisão ora agravada, "não emitiu juízo de valor 
sobre essas normas, o que atrai a incidência das Súmulas 282 e 356 do 
Supremo Tribunal Federal".

(...)
(AgRg no AREsp 42.432/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 

TURMA, julgado em 01/03/2012, DJe 15/03/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA.

1.Os conteúdos normativos dos dispositivos tidos por violados não 
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foram objeto de debate ou deliberação pelo Tribunal de origem, restando 
ausente, assim, o requisito indispensável do prequestionamento da matéria. 
Não exercitados embargos de declaração para suprir eventual omissão, 
deixou de ser atendido o mencionado requisito. Aplicação, por analogia, das 
Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

(...)
(AgRg no Ag 404.619/RJ, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA TURMA, 
julgado em 16/08/2011, DJe 05/09/2011)

Em relação à alegação de que as provas não foram produzidas e analisadas de 

forma coerente com a lei e a Constituição Federal e de que o "conjunto probatório é fálico e 

inconsistente", a matéria exige o reexame do conteúdo fático e probatório dos autos,  o que 

não se admite no julgamento de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7/STJ. 

A esse respeito, cumpre trazer à baila os seguintes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. PROVAS PARA CONDENAÇÃO. 
EXISTÊNCIA. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
- STJ. SENTENÇA CONDENATÓRIA PROFERIDA COM BASE EM 
PROVAS COLHIDAS NA FASE INQUISITORIAL. POSSIBILIDADE, 
DESDE QUE AS PROVAS SEJAM CORROBORADAS POR AQUELAS 
PRODUZIDAS EM JUÍZO. AGRAVO DESPROVIDO.

- Perquirir sobre a existência de provas suficientes para a condenação 
implica a incursão nos elementos fático- probatórios da lide, providência 
inadmissível na via do recurso especial.

Súmula n. 7/STJ.
- O art. 155 do Código de Processo Penal permite que elementos 

colhidos na fase inquisitorial possam servir de fundamento à condenação, 
desde que em harmonia com o conteúdo produzido em juízo.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 651.663/MG, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 28/04/2015, DJe 07/05/2015)

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR COM VIOLÊNCIA PRESUMIDA. 
ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ANÁLISE DO CONTEXTO FÁTICO/PROBATÓRIO. SÚMULA N. 
7/STJ. INCIDÊNCIA.

1. O acórdão impugnado, apreciando o conjunto probatório dos autos, 
conclui pela existência de provas suficientes a embasar um decreto 
condenatório ao acusado pelo delito de atentado violento ao pudor.

Assim, o acolhimento da pretensão recursal de absolvição do réu 
demandaria o revolvimento do conjunto fático/probatório dos autos, o que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.

(...)
(AgRg no AREsp 557.856/PA, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 07/04/2015)
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Por outro lado, as instâncias ordinárias, competentes pela análise do conteúdo 

fático-probatório dos autos, concluíram ter restado incontroverso que, no caso em exame, o 

ora recorrido efetivamente tocou a genitália e o corpo da vítima.

A Corte local, ao apreciar o pedido de desclassificação do crime de atentado 

violento ao pudor para a contravenção de perturbação da tranquilidade, destacou que "o 

contexto probatório não deixa dúvidas de que restou configurado o crime de atentado violento 

ao pudor, pois a intenção do ora requerente O. era satisfazer a própria lascívia, objetivando 

seu prazer sexual, conduta esta que extrapola da mera ofensa à tranquilidade e ao sossego 

alheios."

Dessa forma, tendo sido reconhecida a prática efetiva contra a vítima, criança 

de 9 anos de idade à época dos fatos, de atos libidinosos diversos da conjunção carnal 

ofensivos de sua liberdade sexual, consistentes em tocar suas pernas e barriga e lhe dar beijos 

com a língua lascivos na boca (fl. 371), não prospera a pretensão do recorrente de 

desclassificação do delito de atentado violento ao pudor para a contravenção de perturbação 

da tranquilidade . 

Nesse sentido, segue julgado desta Corte Superior de Justiça:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
CONTRAVENÇÃO PENAL DE PERTURBAÇÃO DA TRANQUILIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
DESNECESSIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. NÃO APLICAÇÃO. ART. 
214, c/c. ART. 224, "A", AMBOS DO CÓDIGO PENAL. VIOLAÇÃO. 
CONDENAÇÃO RESTABELECIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

I - O decisum ora objurgado explicitou as circunstâncias fáticas por 
meio das quais o crime foi perpetrado, salientando a dinâmica da conduta 
perpetrada pelo acusado, tudo com base na descrição feita pelo acórdão 
objeto do recurso especial. Ou seja, não houve necessidade de se buscarem 
documentos, depoimentos, laudos ou qualquer outro material probatório 
acostado aos autos para que se aplicasse o direito.

II - O Tribunal de origem, por considerar os atos praticados pelo 
acusado de menor gravidade, optou por não cominar a pena do antigo 
crime de atentado violento ao pudor, tecendo considerações sobre a 
incongruência legal em equiparar casos de simples atos lascivos a casos 
mais graves, em que há coito anal, por exemplo.

III - Considerar como ato libidinoso diverso da conjunção carnal 
somente as hipóteses em que há introdução do membro viril nas cavidades 
oral, vaginal ou anal da vítima não corresponde ao entendimento do 
legislador, tampouco o da doutrina e da jurisprudência, acerca do tema.

IV - Conforme já consolidado por esta Corte Nacional: "o ato libidinoso 
diverso da conjunção carnal, que caracteriza o delito tipificado no revogado 
art. 214 do Código Penal, inclui toda ação atentatória contra o pudor 
praticada com o propósito lascivo, seja sucedâneo da conjunção carnal ou 
não, evidenciando-se com o contato físico entre o agente e a vítima durante 
o apontado ato voluptuoso" (AgRg REsp 1.154.806/RS, Rel. Ministro 
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SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 6ªT., DJe 21/3/2012).

V - A contravenção penal descrita no artigo 65 da Lei de Contravenções 
Penais pressupõe a vontade de perturbar a tranquilidade de outrem.

VI - Nega-se vigência ao artigo 214, c.c. o artigo 224, "a" (redação 
anterior à Lei n. 12.015/2009), quando se desclassifica o delito para a 
referida contravenção, como na hipótese dos autos, em que, conforme 
descrito no acórdão a quo, o réu manipulou a vagina da vítima - que 
contava, à época, 7 anos de idade.

VII - A proteção integral à criança, em especial no que se refere às 
agressões sexuais, é preocupação constante de nosso Estado, 
constitucionalmente garantida (art. 227, caput, c/c o § 4º da Constituição 
da República), e de instrumentos internacionais.

VIII - Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1371413/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 08/09/2014)

Saliente-se, a propósito, que, de acordo com reiterados julgados desta Corte 

Superior de Justiça, para a consumação do delito tipificado no revogado artigo 214 do Código 

Penal, em vigor à época dos fatos, resta consumado o delito de atentado violento ao pudor 

quando da prática de ato libidinoso diverso da conjunção carnal, sucedâneo a ela ou não, em 

que evidenciado o contato físico entre o agente e a vítima:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
CONTRAVENÇÃO PENAL DE PERTURBAÇÃO DA TRANQUILIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
DESNECESSIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. NÃO APLICAÇÃO. ART. 
214, c/c. ART. 224, "A", AMBOS DO CÓDIGO PENAL. VIOLAÇÃO. 
CONDENAÇÃO RESTABELECIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

I - O decisum ora objurgado explicitou as circunstâncias fáticas por 
meio das quais o crime foi perpetrado, salientando a dinâmica da conduta 
perpetrada pelo acusado, tudo com base na descrição feita pelo acórdão 
objeto do recurso especial. Ou seja, não houve necessidade de se buscarem 
documentos, depoimentos, laudos ou qualquer outro material probatório 
acostado aos autos para que se aplicasse o direito.

II - O Tribunal de origem, por considerar os atos praticados pelo 
acusado de menor gravidade, optou por não cominar a pena do antigo 
crime de atentado violento ao pudor, tecendo considerações sobre a 
incongruência legal em equiparar casos de simples atos lascivos a casos 
mais graves, em que há coito anal, por exemplo.

III - Considerar como ato libidinoso diverso da conjunção carnal 
somente as hipóteses em que há introdução do membro viril nas cavidades 
oral, vaginal ou anal da vítima não corresponde ao entendimento do 
legislador, tampouco o da doutrina e da jurisprudência, acerca do tema.

IV - Conforme já consolidado por esta Corte Nacional: "o ato 

libidinoso diverso da conjunção carnal, que caracteriza o delito 

tipificado no revogado art. 214 do Código Penal, inclui toda ação 

atentatória contra o pudor praticada com o propósito lascivo, seja 

sucedâneo da conjunção carnal ou não, evidenciando-se com o contato 
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físico entre o agente e a vítima durante o apontado ato voluptuoso" 

(AgRg REsp 1.154.806/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 

6ªT., DJe 21/3/2012).
(...)
VIII - Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1371413/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 08/09/2014)

PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RÉU 
CONDENADO,  EM 1º GRAU, PELO CRIME DE ATENTADO 
VIOLENTO AO PUDOR CONSUMADO. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE 
DEU PROVIMENTO AO RECURSO DA DEFESA, PARA RECONHECER 
A FORMA TENTADA DO DELITO. RECURSO ESPECIAL, 
INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. REVALORAÇÃO DE 
FATOS INCONTROVERSOS NOS AUTOS. PROVIMENTO. DELITO 
CONSUMADO. REEXAME DE PROVAS. NÃO OCORRÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Encontra-se consolidado, no Superior Tribunal de Justiça, o 

entendimento de que  "o ato libidinoso diverso da conjunção carnal, 

que caracteriza o delito tipificado no revogado art. 214 do Código 

Penal, inclui toda ação atentatória contra o pudor praticada com o 

propósito lascivo, seja sucedâneo da conjunção carnal ou não, 

evidenciando-se com o contato físico entre o agente e a vítima 

durante o apontado ato voluptuoso" (STJ, AgRg no REsp 

1.154.806/RS, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 

DJe de 21/03/2012).
II. Na hipótese, as instâncias ordinárias, soberanas na análise do 

conjunto fático-probatório, reconheceram que o réu praticou atos 
libidinosos contra a vítima, pois retirou suas roupas íntimas e colocou os 
dedos dentro de seus órgãos genitais.

III. A decisão agravada, ao apreciar a conduta imputada ao réu 
(atentado violento ao pudor), para restabelecer o entendimento de que o 
delito percorreu todo o iter criminis, consumando-se, limitou-se à análise 
jurídica dos atos praticados pelo ora recorrente, estes - repita-se -, 
incontroversos nos autos, na sentença e no acórdão.

IV. A decisão impugnada não reexaminou o conjunto fático-probatório 
- providência vedada, em sede de Recurso Especial, pela Súmula 07/STJ -, 
tendo realizado apenas a revaloração dos critérios jurídicos utilizados na 
apreciação de fatos incontroversos nos autos.

V. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1329940/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEXTA TURMA, julgado em 10/09/2013, DJe 30/09/2013)

RECURSO ESPECIAL. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. 
ACÓRDÃO DE APELAÇÃO QUE DESCLASSIFICA O DELITO PARA A 
FORMA TENTADA. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE. REVALORAÇÃO DA 
PROVA. REGIME PRISIONAL E SUBSTITUIÇÃO.

1. Embora o acórdão de apelação, reformando sentença condenatória, 
tenha desclassificado os delitos de atentado violento ao pudor para a forma 
tentada, a questão refere-se à valoração jurídica dos fatos, perfeitamente 
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possível em sede de especial.

2. Em nosso sistema penal, o atentado violento ao pudor engloba 

atos libidinosos de diferentes níveis, inclusive os toques, os contatos 

voluptuosos e os beijos lascivos, consumando-se o delito com o 

contato físico entre o agressor e a vítima.
3. Inadmissível que o Julgador, de forma manifestamente contrária à lei 

e utilizando-se dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
reconheça a forma tentada do delito, em razão da alegada menor gravidade 
da conduta.

4. O estupro e o atentado violento ao pudor, ainda que praticados antes 
da edição da Lei n. 12.015/2009, são hediondos. Precedente - REsp n. 
1.110.520/DF, admitido como representativo de controvérsia.

(...)
(REsp 1313369/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 

julgado em 25/06/2013, DJe 05/08/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. CRIME DE ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. VIOLÊNCIA 
PRESUMIDA. CONDUTA QUE SE AMOLDA, EM TESE, AO DELITO 
DO ART. 214 DO CÓDIGO PENAL. PRECEDENTES. 
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA PARA A TIPIFICADA NO ART. 
61 DA LEI DAS CONTRAVENÇÕES PENAIS. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADO N.º 7 DA SÚMULA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Segundo a jurisprudência desta Corte, o contato físico do 

Acusado com as vítimas, consistente em passar as mãos nas nádegas 

e pernas para satisfazer a lascívia, é suficiente para caracterizar o 

delito de atentado violento ao pudor. Precedentes.
(...)
(AgRg no AgRg no AREsp 152.704/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

QUINTA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 01/07/2013)

Quanto à suposta ocorrência de violação a dispositivo do Regimento Interno da 

Corte local, incabível o conhecimento do recurso especial, cujo cabimento é restrito à análise 

da lei federal:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
SUPOSTO ERRO DE ADVOGADO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. 
REGIMENTO INTERNO. VIOLAÇÃO. ANÁLISE. NÃO CABIMENTO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO. NULIDADE REEXAME DE MATÉRIA DE 
FATO.

1. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça apreciar, em recurso 
especial, matéria constitucional.

2. Não tendo havido o prequestionamento dos temas ventilados nas 
razões do recurso especial, incide o enunciado 211 da Súmula do STJ.

3. A via especial é inadequada para análise de Portarias, Resoluções, 
Regimentos, ou qualquer outro tipo de norma que não se enquadre no 
conceito de lei federal. Precedentes.

4. A tese defendida no recurso especial demanda o reexame do 
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conjunto fático e probatório dos autos, vedado pelo enunciado 7 da Súmula 
do STJ.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 465.299/RN, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 16/12/2014)

Por fim, tendo a sentença e o acórdão recorrido explicitado que o réu 

constrangeu a vítima, criança de apenas 9 (nove) anos à época dos fatos, por cerca de 08 

(oito) a 09 (nove) vezes, não há falar em ilegalidade na aplicação do patamar de 1/2 na 

majoração da pena pela continuidade delitiva, em observância à jurisprudência há muito 

consolidada desta Corte, que considera o número de crimes praticados.

Nesse sentido, cumpre trazer à baila os seguintes julgados desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. CONDENAÇÃO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA. 
DIMINUIÇÃO DA PENA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. INTERESSE E 
LEGITIMIDADE DO PARQUET PARA RECORRER. ESTUPRO E 
ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. CRIME ÚNICO. ATOS 
COMETIDOS DIVERSAS VEZES DURANTE TRÊS ANOS. 
CONTINUIDADE DELITIVA. MAJORAÇÃO DO PATAMAR DE 
INCIDÊNCIA DA CAUSA DE AUMENTO DE PENA. POSSIBILIDADE. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A atuação da Corte a quo alterou a pena aplicada em primeira 
instância, com a qual o Parquet havia anuído, fazendo surgir o interesse 
recursal e legitimando-o a interpor o recurso especial.

2. Estando demonstrado, pelos elementos dos autos, que o 

Acusado praticou o crime diversas vezes ao longo de, pelo menos, três 

anos, é impositiva a elevação da pena pela continuidade delitiva no 

patamar de 2/3 (dois terços).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1325423/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 

TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 27/08/2013)

HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. 
CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. ESTUPRO E ATENTADO 
VIOLENTO AO PUDOR PRATICADOS CONTRA MENOR DE 
CATORZE ANOS. CAUSA DE AUMENTO DE PENA DO ART. 9º DA 
LEI N. 8.072/1990. SUPERVENIÊNCIA DA LEI N. 12.015/2009. 
APLICAÇÃO RETROATIVA. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DO 
PRECEITO SECUNDÁRIO PREVISTO NO ART. 213 DO CP. 
IMPOSSIBILIDADE. COMBINAÇÃO DE LEIS. INVIABILIDADE. 
PRETENSÃO DE AFASTAMENTO DA CAUSA DE AUMENTO DA 
CONTINUIDADE DELITIVA. ALEGAÇÃO DE QUE NÃO ESTÁ 
CAPITULADA NA DENÚNCIA. DESCRIÇÃO PORMENORIZADA DE 
QUE AS CONDUTAS FORAM PRATICADAS EM CONTINUIDADE 
DELITIVA. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. RÉU SE 
DEFENDE DOS FATOS. PLEITO SUBSIDIÁRIO DE REDUÇÃO DA 
FRAÇÃO DA CAUSA DE AUMENTO DA CONTINUIDADE DELITIVA 
À FRAÇÃO MÍNIMA (1/6). ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PROVAS. 
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IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA ELEITA. CONVICÇÃO DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS DE QUE AS CONDUTAS FORAM 
PRATICADAS "INÚMERAS E REITERADAS VEZES". APLICAÇÃO DA 
FRAÇÃO MÁXIMA (2/3). CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
INEXISTÊNCIA.

(...)
5. Verificado que a denúncia descreveu pormenorizadamente a prática 

das condutas em continuidade delitiva, não há como prosperar o pleito de 
afastamento da causa de aumento prevista no art. 71 do Código Penal, 
fundamentado no argumento de que referida majorante não se encontra 
capitulada na inicial acusatória, até porque o réu se defende dos fatos, e não 
apenas da capitulação jurídica.

6. O pedido subsidiário de redução da fração da causa de aumento 

do crime continuado a 1/6 não merece acolhimento. Primeiro, porque 

alcançar conclusão no sentido da inexistência de elementos que 

demonstrem ter o paciente praticado as condutas inúmeras vezes 

demanda o exame aprofundado de provas, inviável na via eleita do 

habeas corpus. Segundo, porque, tendo as instâncias ordinárias 

firmado a convicção de que as condutas foram praticadas "inúmeras e 

reiteradas vezes", adequada a aplicação da fração máxima (2/3).
7. Habeas corpus não conhecido.
(HC 174.573/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, julgado em 29/08/2013, DJe 12/09/2013)

HABEAS CORPUS. ESTUPRO E ATENTADO VIOLENTO AO 
PUDOR. VÍTIMA MENOR DE QUATORZE ANOS. VIOLÊNCIA REAL E 
PRESUMIDA. FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO PATAMAR 
MÍNIMO. EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. VIABILIDADE. AUMENTO PELA CONTINUIDADE 
DELITIVA. PERCENTUAL MÁXIMO DE AUMENTO PROPORCIONAL 
AO NÚMERO DE INFRAÇÕES. POSSIBILIDADE.

1. A existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis - abuso da 
confiança da família - e as consequências do crime autorizam a fixação da 
pena-base acima do patamar mínimo.

2. O percentual de aumento da pena pela continuidade delitiva 

deve guardar coerência com o número de infrações perpetradas, não 

sendo descabida a majoração em seu percentual máximo de 2/3 (dois 

terços) quando, a exemplo da vertente hipótese, a execução dos 

crimes de estupro e de atentado violento ao pudor se estendeu por 

um período superior a um ano, diversas vezes na semana.
3. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC 200.401/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 

julgado em 16/08/2012, DJe 27/08/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0195160-6 REsp 1.548.412 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  201200467293  674381909  674381910

EM MESA JULGADO: 13/10/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
RECORRIDO : O A C
ADVOGADOS : OSNI DE JESUS TABORDA RIBAS

ALEXANDRE TABORDA RIBAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : E N
ADVOGADO : IVOMAR CÉSAR DE ALMEIDA
AGRAVANTE : O A C
ADVOGADOS : OSNI DE JESUS TABORDA RIBAS

ALEXANDRE TABORDA RIBAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
CORRÉU : E N
ADVOGADO : IVOMAR CÉSAR DE ALMEIDA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Atentado Violento ao Pudor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : O A C
ADVOGADOS : OSNI DE JESUS TABORDA RIBAS

ALEXANDRE TABORDA RIBAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Ericson 
Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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